
LEI MUNICIPAL Nº 6.562, DE 29 DE MAIO DE 2007. 
 

Dá nova redação aos artigos 21, 23, 24 e 46 da 
Lei Municipal nº 5.444/00 de 29/11/00, que Dispõe 
sobre a Política Municipal dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente. 

 
ALEXANDRE A. GOELLNER, PREFEITO DO MUNICIPIO DE CARAZINHO, ESTA-

DO DO RIO GRANDE DO SUL. 
 
Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º  Os artigos 21, 23, 24 e 46 da Lei Municipal nº 5.444/00 de 29/11/00, passam 

a vigerem com as seguintes redações: 
“Art. 21 Serão considerados suplentes ao Conselho T utelar os demais candi-

datos, os quais substituirão os titulares, no imped imento destes, observando-se a classifica-
ção a partir do 1º suplente mais votado e assim suc essivamente. 

 
Art. 23 São requisitos para candidatar-se a exercer  as funções de membro do 

Conselho Tutelar: 
I - reconhecida idoneidade moral; 
II - idade superior a 21 anos; 
III - residir no município; 
IV - ensino médio completo. 
V - Deverá o candidato(a) submeter-se  a uma prova de conhecimentos gerais 

sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, sendo  obrigatório na mesma a obtenção  de 
nota igual ou superior a 07(sete). 

VI - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e  do Adolescente será o 
responsável pela realização da prova a que se refer e o inciso anterior, tendo a fiscalização 
do Ministério Público. 

VII - Deverá também o candidato(a) passar por uma a valiação psicológica e ter 
capacidade para lidar com conflitos sócio-familiare s atinentes ao cargo”. 

 
Parágrafo único. É vedado aos Conselheiros: 
I - receber a qualquer título, honorários, exceto e stipêndios legais; 
II - exercer a advocacia na Vara de Menores; 
III - exercer mandato público eletivo ou candidatar -se ao mesmo; 
IV - divulgar, por qualquer meio, notícia a respeit o de fato que possa identificar 

a criança, o adolescente ou sua família, salvo com autorização judicial, nos termos da Lei 
Federal nº 8.069/90. 

 
Art. 24 Os membros do Conselho Tutelar serão eleito s pelo voto facultativo e 

secreto de integrantes de um colegiado, formado por , no mínimo, 50% mais um dos quarenta 
representantes de organismos e entidades da comunid ade local, órgãos governamentais e 
não governamentais (Escola, Sindicatos, Associações  e Igrejas) encarregados de garantir os 
direitos fundamentais do cidadão, entidades de serv iço de promoção social de defesa dos 
interesses da criança, do adolescente e da família.  

 
§ 1º As entidades serão designadas através de resol ução do Conselho Munici-

pal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMD ICA. 
 
§ 2º Cada membro do colégio eleitoral terá direito a voto e deverá votar em 05 

(cinco) candidatos. 
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Art. 46 Perderá o mandato o Conselheiro que incorre r em falta grave no exercí-

cio da função. 
§ 1º Configuram-se faltas graves: 
I - Usar a função em benefício próprio; 
II - Romper o sigilo em relação aos casos analisado s pelo Conselho Tutelar, 

exceto em casos previstos em lei; 
III - Exceder-se no exercício da função, abusando a  autoridade que lhe foi con-

ferida; 
IV - Recusar-se a prestar atendimento; 
V - Agir com negligência ou displicência no exercíc io da função; 
VI - Deixar de cumprir os horários de atendimentos ou não comparecer nas 

Sessões do Conselho. 
VII - Portar-se de forma inconveniente ou manter co nduta incompatível com o 

cargo para o qual foi eleito. 
 
§ 2º Constada a falta grave o Conselho Municipal do s Direitos da Criança e do 

Adolescente, poderá aplicar as seguintes penalidade s: 
I - Advertência; 
II - Suspensão não remunerada até 60 (sessenta) dia s; 
III - Perda da função. 
 
§ 3º Na aplicação das penalidades será levado em co nta os antecedentes, a re-

incidência ou a gravidade do fato, podendo, uma vez  demonstrada a reiterações das faltas e 
a gravidade ou repercussão da falta cometida, aplic ar-se desde logo a perda da função. 

 
§ 4º Para a averiguação dos fatos será instaurada s indicância, designando-se 

Comissão composta por integrantes do Conselho Munic ipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e, constatada a falta, será instaurado o respectivo processo disciplinar, sob a 
direção do referido Conselho. 

§ 5º Dependendo da gravidade dos fatos, o Conselhei ro Tutelar poderá ser a-
fastado imediatamente, aguardando resultado do proc esso disciplinar que não poderá ultra-
passar o prazo de 90 (noventa) dias. ”NR  

 
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Lei Municipal nº 

5799/02, de 30/12/2002. 
 
Gabinete do Prefeito, 29 de maio de 2007. 
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